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INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE PLACAS
INFORMATIVAS PARA CONSCIENTIZAÇÃO DO
USO OBRIGATÓRIO DE CAPACETES POR PARTE
DOS CONDUTORES DE MOTOCICLETAS,
MOTONETAS E CICLOMOTORES.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ INDICA:

 

Art. 1º – Os estabelecimentos comerciais de vendas de motocicletas/motonetas/ciclomotores, assim como
lojas de acessórios, peças e oficinas, deverão afixar em local visível ao público, no lado externo ou em
uma de suas entradas, placas informativas para conscientização do uso obrigatório de capacetes pelos
condutores e passageiros destes veículos.

Art. 2º - A placa deverá ser afixada em local visível e confeccionada no tamanho mínimo de 50 cm
(cinquenta centímetros) de largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altura e conter os seguintes
dizeres:

 

“Lembrem-se: o uso de capacete é obrigatório para condutores e passageiros. Sua vida vale muito!”

Parágrafo Único  A confecção da placa é de responsabilidade de cada estabelecimento.–

Art 3º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

 

 

1 de 52



 

_______________________

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A Secretaria da Saúde estadual, por meio do boletim epidemiológico sobre Acidentes de Transporte
Terrestre, informou que dos 25.869 óbitos por acidentes de trânsito entre os anos de 2009 até 2022, a
maior parte envolveu motociclistas, somando quase 40% das vítimas. A cada ano, desde 2009, o número
de motociclistas mortos só cresce.

 

Os últimos dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde apontam que os motociclistas são mais de
35% do total das vítimas fatais. O tema requer ações urgentes para reverter esse grave quadro. O Ceará
está entre os 10 estados em que mais morrem pessoas decorrentes de acidentes de motocicletas. No
intervalo dos cinco primeiros meses do ano de 2022, o Hospital IJF (Instituto José Frota) contabilizou
3.642 atendimentos decorrente de acidentes de motocicletas.

 

Desta forma, consideramos importante reforçar as medidas de segurança referentes ao uso do capacete
por parte de condutores e passageiros de  eMOTOCICLETAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES
esperamos a aprovação da matéria em questão pelos nobres pares.

 

_______________________

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)

2 de 52



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  31/10/2023 09:46:21  Data da assinatura:  31/10/2023 11:56:23

MESA DIRETORA

DESPACHO
31/10/2023

LIDO NA 102ª (CENTÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31 DE OUTUBRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
19/12/2023

 

PROJETO DE LEI N° 1092/2023

AUTORIA: MISSIAS DIAS

EMENTA: “INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE PLACAS INFORMATIVAS PARA
CONSCIENTIZAÇÃO DO USO OBRIGATÓRIO DE CAPACETES POR PARTE DOS

 CONDUTORES DE MOTOCICLETAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES”.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 1092/2023
Deputado , que:  Missias Dias “ INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE PLACAS INFORMATIVAS
PARA CONSCIENTIZAÇÃO DO USO OBRIGATÓRIO DE CAPACETES POR PARTE DOS
CONDUTORES DE MOTOCICLETAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES”.

 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º – Os estabelecimentos comerciais de vendas de
motocicletas/motonetas/ciclomotores, assim como lojas de acessórios, peças e
oficinas, deverão afixar em local visível ao público, no lado externo ou em uma
de suas entradas, placas informativas para conscientização do uso obrigatório
de capacetes pelos condutores e passageiros destes veículos.

Art. 2º - A placa deverá ser afixada em local visível e confeccionada no
tamanho mínimo de 50 cm (cinquenta centímetros) de largura por 50 cm
(cinquenta centímetros) de altura e conter os seguintes dizeres:

“Lembrem-se: o uso de capacete é obrigatório para condutores e passageiros.
Sua vida vale muito!”

Parágrafo Único - A confecção da placa é de responsabilidade de cada
estabelecimento.

Art 3º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
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implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

            I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

8 de 52



 

II – projeto:

(.....)

 

b) de lei ordinária;

(.....)

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

 

(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, institui, no âmbito do Estado do Ceará, a
Obrigatoriedade de Placas Informativas para Conscientização do Uso Obrigatório de Capacetes por Parte
dos Condutores de Motocicletas, Motonetas e Ciclomotores, com o objetivo de reforçar as medidas de
segurança acerca de tal assunto.

 

Observa-se, desta feita, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, à 
, bem como , sendo imperiosoPROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE SEGURANÇA NO TRÂNSITO

mencionar, neste diapasão, os artigos da Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa
no tocante aos assuntos em foco:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.
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“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;”

 

 

A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito
à iniciativa de leis, estabelece em seu artigo 16, XII, a competência concorrente dos Estados para legislar
juntamente com a União e os Municípios sobre a matéria supra elencada, não havendo óbices materiais
para a iniciativa legislativa parlamentar sobre o tema em questão.

 

O teor dos dispositivos normativos trazidos pelo projeto em Estudo encontra guarida, ainda, nos seguintes
artigos da Lei Maior do País. Vejamos:

 

- CF/88

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, aa saúde
moradia, o transporte, o lazer, , a previdência social, a proteção àa segurança
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

 

 

 

Veja-se que o projeto em tela está com conformidade com toda a legislação e arcabouço jurídico
principiológico que garante, elenca e reforça a implementação das garantias de segurança dos
motociclistas em geral, por meio do uso do capacete.
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Ademais, verifica-se que o Projeto em estudo não traz determinações que acarretem gastos de
modo a inviabilizar os trabalhos e prerrogativas das Secretarias, Instituições e Órgãos responsáveis
pela implementação da Campanha proposta; restando atendido, portanto, especificamente, o 

 uma vez os meios dispostos na presente proposição sãoprincípio da proporcionalidade,
absolutamente proporcionais aos fins almejados; regulamentando o Estado as mais diversas formas
e meios de viabilizar a proteção dos indivíduos elencados neste Projeto de Lei.

 

Note-se, portanto, que aqui apenas asseguram-se direitos, inclusive, o DIREITO À INFORMAÇÃO
(divulgação por meio de placas informativas para conscientização do uso obrigatório do capacete),
nos termos garantidos pelo art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, que versa acerca do direito dos

 - conforme objetiva o Projeto em tela -, e secidadãos de receberem informações dos órgãos públicos
observa da leitura do dispositivo abaixo transcrito:

 

Art. 5º. (...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

 

A União, por sua vez, vislumbrando conferir melhor tratamento à aludida disposição constitucional,
editou a Lei nº 12.527/11 ( ), que “Regula o acesso a informações previstoLei de Acesso à Informação
no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3  do art. 37 e no § 2  do art. 216 da Constituição Federal;o o o

altera a Lei n  8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n  11.111, de 5 de maio de 2005, eo o

dispositivos da Lei n  8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências”.o

 

                   O aludido diploma legal, dentre outras medidas, (I) prescreve sobre os procedimentos a serem
observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3º do art. 37 ; (II) especifica quem seo

subordina ao regime desta Lei; (III) esclarece que os procedimentos previstos na Lei destinam-se a
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os
princípios básicos da administração pública e com as diretrizes detalhadas na Lei; (IV) define como dever
do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, nos termos a seguir
expostos:

 

Art. 1   Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União,o

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3º do art. 37 eo

no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 
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Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo,
Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

 

Art. 3    Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direitoo

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade
com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de
solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da
informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração
pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 5    É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que seráo

franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente,
clara e em linguagem de fácil compreensão.

 

Não obstante, mister trazer a lume o teor dos artigos que se seguem, todos extraídos da norma acima
evidenciada:

 

Art. 6    Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas eo

procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e
integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
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Art. 7   O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, oso

direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada
decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse
vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as
relativas à sua política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de
recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e
ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas
relativas a exercícios anteriores. 

§ 1    O acesso à informação previsto no caput não compreende as informaçõeso

referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 2    Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser elao

parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 3    O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidaso

utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será
assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 4   A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãoso

e entidades referidas no art. 1 , quando não fundamentada, sujeitará o responsávelo

a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

§ 5    Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessadoo

requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o
desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 6   Verificada a hipótese prevista no § 5  deste artigo, o responsável pela guardao o

da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
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Art. 8   É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente deo

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas
ou custodiadas. 

§ 1   Na divulgação das informações a que se refere o  , deverão constar, noo caput
mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de
órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 2    Para cumprimento do disposto no  caput, os órgãos e entidades públicaso

deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem,
sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet). 

§ 3    Os sítios de que trata o § 2  deverão, na forma de regulamento, atender,o o

entre outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos,
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a
facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos
abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para
acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
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VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo
para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n  10.098, de 19 deo

dezembro de 2000, e do art. 9  da Convenção sobre os Direitos das Pessoas como

Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n  186, de 9 de julho de 2008. o

 

Art. 9   O acesso a informações públicas será assegurado mediante: o

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder
público, em local com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação
popular ou a outras formas de divulgação. 

 

Noutro giro, analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar a presente proposição, tem-se que a
Constituição Federal – e, por simetria, a Constituição Estadual – assegura a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, :ipsis litteris

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o Judiciário.

 

                   Nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra
constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes. Com fulcro em tal princípio,
a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a
oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

 

          Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir
transcritas:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
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I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária,organização administrativa
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;   

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado
o disposto no art. 84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, , estruturação e organização competências das Secretarias de Estado
, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições
; [vide ADI 5768/CE]

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais. (grifos
inexistentes no original)
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          De fato, as matérias relacionadas a organização e competências das Secretarias de Estado devem
estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade (chefe do Poder Executivo).

 

          Entretanto, sucede que, consoante demonstrado acima, Projetos de Lei de teor semelhante ao
aqui ora analisado não configuram violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe do
Executivo, não havendo que se falar na violação ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da
CF), tampouco em afronta aos artigos 60 e 88 da Carta Política Estadual, eis, que, repise-se, a
presente proposição pretende assegurar que a população tenha acesso às informações acerca do uso
obrigatório do capacete no trânsito (direito de acesso à informação) – não havendo que se falar em
imposição de conduta, mormente que já é dever dos órgãos públicos e privados prestarem
informações relevantes que assegurem o direito da população à saúde, devendo fazê-lo, contudo,
voltando-se ao presente caso, apenas dentro dos contornos estabelecidos na Campanha objeto desta
proposição -;   restando atendido, ainda, o princípio da proporcionalidade, considerando-se os
benefícios sociais almejados com a Campanha proposta.

 

Desta feita, por coadunar-se com os preceitos e princípios legais atinentes à matéria aqui abordada,
entendemos que não há óbices jurídico-constitucionais para que haja a regular tramitação da presente
proposição nesta Casa de Leis.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em conformidade, quanto às competências formal e material para deflagrar a iniciativa legislativa
em questão, com o artigo 23, XII, da CF, artigo 24, XII, da CF e artigo 16, XII, da Constituição Estadual;
bem como os artigos 6º, 196 e 197 da Carta Política Federal, e Art. 5º, XXXIII, da CF c/c Lei nº
12.527/2011 (Lei de acesso à informação).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 de dezembro de 2022.
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CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

19 de 52



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 1092/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  19/12/2023 17:32:08  Data da assinatura:  19/12/2023 17:34:32

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
19/12/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

20 de 52



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/03/2024 13:35:45  Data da assinatura:  14/03/2024 09:24:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/03/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

24 de 52



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 01092/2023

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  12/07/2024 10:55:42  Data da assinatura:  12/07/2024 10:55:48

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
12/07/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 01092/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO MISSIAS DIAS.

 

I – RELATÓRIO(art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sobre o  , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 01092/2023
 , que “Deputado MISSIAS DIAS INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE PLACAS

INFORMATIVAS PARA CONSCIENTIZAÇÃO DO USO OBRIGATÓRIO DE CAPACETES POR
”PARTE DOS CONDUTORES DE MOTOCICLETAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES

As condições para a regular tramitação da proposição em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –

 , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”,Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aos aspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.

Assim, o  que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei de nº. 01092/2023
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobrea matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER(art. 108, §1º,II/RI)

Antes de nos determos com maiores detalhes na apreciação da propositura em comento, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria da Procuradoria deste Poder, que manifestou,
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ainda que de maneira meramente opinativa, favoravelmente, por entender que a matéria em estudo não
encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento da boa técnica
legislativa.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Como Relator Designado pelo nobre Deputado Presidente da CCJR, tendo a responsabilidade de analisar
criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim de que sejam apreciadas quanto
aos seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta Casa de Leis, passemos ao
estudo detalhado damatéria legislativa sub analise.

 

DA INICIATIVA.

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV[5], que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à
legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa,
respectivamente. Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente,
respeitado os ditames do art. 24 da CF/88[6].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos Deputados Estaduais; [...]”

Ademais, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[7], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

Feitas as observações acima elencadas, notamos que existe a necessidade de efetivar pequena
modificação no texto original da matéria em comento, no que se faz necessário para o melhor
enquadramento técnico e legal da propositura, passando seu texto a viger da seguinte forma:

“INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE  OUCARTAZES
PLACAS INFORMATIVAS PARA CONSCIENTIZAÇÃO DO
USO OBRIGATÓRIO DE CAPACETES POR PARTE DOS
CONDUTORES DE MOTOCICLETAS, MOTONETAS E
CICLOMOTORES.
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ :DECRETA

Art. 1º – Os estabelecimentos comerciais de vendas de
motocicletas/motonetas/ciclo motores, assim como lojas de acessórios, peças e
oficinas, deverão afixar em local visível ao público, no lado externo ou em
uma de suas entradas,  ou placas informativas para conscientização docartazes
uso obrigatório de capacetes pelos condutores e passageiros destes veículos.

Art. 2º - As placas ou  em local visível ecartazes deverão ser afixadas
confeccionadas no tamanho mínimo de 50 cm (cinquenta centímetros) de
largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altura e conter os seguintes
dizeres:

“Lembrem-se: o uso de capacete é obrigatório para condutores e passageiros.
Sua vida vale muito!”

Parágrafo Único - A confecção das placas ou  é de responsabilidade decartazes
cada estabelecimento.”(NR)

As modificações na redação em destaque, feitas nos dispositivos supra indicados, irá introduzir as
adequações e os aprimoramentos legais necessários para o prosseguimento do processo legislativo da
propositura ora submetida à prova desta relatoria.

Isto posto, corroborando,  com os argumentos apresentados no relatório da douta Procuradoriaem parte,
deste Poder, levando-se em alta conta que a propositura sub análise é de grande valor e de relevante
interesse público, , não se encontraefetivado o devido enquadramento técnico legal supra indicado
vício de constitucionalidade ou qualquer outro óbice legal que eventualmente pudesse inviabilizar o PL

, encontrando-se o documento de iniciativa parlamentar dentro do que preceitua osnº. 01092/2023
dispositivos legais e regimentais, estando em acordo com a boa técnica legislativa em vigor, não
encontramos impedimento formal ou material para que a aludida propositura seja acolhida.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO(art. 108, §1º,III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer  à regularFAVORÁVEL,
tramitação do   de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Lei n° 01092/2023, com MODIFICAÇÃO,
Senhor Deputado MISSIAS DIAS.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)
(CF/88).
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[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição. (CF/88).

[5] Art.14  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as.
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios: I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...) - IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (Constituição do Estado do Ceará / 1988).

[6] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989).

[7] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...]II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c) de
lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de
março de 2023 – Regimento Interno).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

31 de 52



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CVTDU

  Autor:  100078 - DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

  Usuário assinador:  100078 - DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

  Data da criação:  01/08/2024 14:16:42  Data da assinatura:  01/08/2024 14:16:21

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
01/08/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Nizo Costa

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
07/08/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Por motivo de vacância de cargo do deputado Nizo Costa e conforme prevê o art. 73, inciso IV,

da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa

Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
03/12/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1092/2023 -   INSTITUI A
OBRIGATORIEDADE DE PLACAS INFORMATIVAS PARA
CONSCIENTIZAÇÃO DO USO OBRIGATÓRIO DE CAPACETES
POR PARTE DOS CONDUTORES DE MOTOCICLETAS,
MOTONETAS E CICLOMOTORES.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n° 1092/2023, de autoria do Deputado Missias Dias, que institui a
obrigatoriedade de placas informativas para conscientização do uso obrigatório de capacetes por parte dos
condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores.

Em sua justificativa argumenta que:

“A Secretaria da Saúde estadual, por meio do boletim epidemiológico sobre
Acidentes de Transporte Terrestre, informou que dos 25.869 óbitos por
acidentes de trânsito entre os anos de 2009 até 2022, a maior parte envolveu
motociclistas, somando quase 40% das vítimas. A cada ano, desde 2009, o
número de motociclistas mortos só cresce. Os últimos dados
disponibilizados pelo Ministério da Saúde apontam que os motociclistas são
mais de 35% do total das vítimas fatais. O tema requer ações urgentes para
reverter esse grave quadro. O Ceará está entre os 10 estados em que mais
morrem pessoas decorrentes de acidentes de motocicletas. No intervalo dos
cinco primeiros meses do ano de 2022, o Hospital IJF (Instituto José Frota)
contabilizou 3.642 atendimentos decorrente de acidentes de motocicletas.
(...)”

 

II – ANÁLISE
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Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I e 58, III da
Constituição Estadual, assim como nos artigos 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, :in verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Assim, conforme destacado no Parecer da Procuradoria desta Casa, a matéria em análise assegura
direitos, inclusive, o DIREITO À INFORMAÇÃO, nos termos garantidos pelo art. 5º, XXXIII, da
Constituição Federal, que versa acerca do direito dos cidadãos de receberem informações dos órgãos
públicos - conforme objetiva o Projeto em tela.

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
em relação ao Projeto de Lei 1092/2023, ofertamos , nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/12/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 11/12/2024

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Sim, Favorável com modificação            

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 
1092/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO DE 
MISSIAS DIAS, QUE INSTITUI A 
OBRIGATORIEDADE DE PLACAS INFORMATIVAS 
PARA CONSCIENTIZAÇÃO DO USO OBRIGATÓRIO 
DE CAPACETES POR PARTE DOS CONDUTORES 
DE MOTOCICLETAS, MOTONETAS E 
CICLOMOTORES.. 

 

I – RELATÓRIO  

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno) 

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 1092/2023, de autoria do Deputado Missias Dias, que institui a 
obrigatoriedade de placas informativas para conscientização do uso obrigatório de capacetes 
por parte dos condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores. 

Em sua justificativa, o proponente destaca que: 

“Os últimos dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde apontam que 
os motociclistas são mais de 35% do total das vítimas fatais. O tema requer 
ações urgentes para reverter esse grave quadro. O Ceará está entre os 10 
estados em que mais morrem pessoas decorrentes de acidentes de 
motocicletas. No intervalo dos cinco primeiros meses do ano de 2022, o 
Hospital IJF (Instituto José Frota) contabilizou 3.642 atendimentos 
decorrentes de acidentes de motocicletas. 

Desta forma, consideramos importante reforçar as medidas de segurança 
referentes ao uso do capacete por parte de condutores e passageiros de e 
MOTOCICLETAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES esperamos a 
aprovação da matéria em questão pelos nobres pares”. 

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo parecer contrário pela Procuradoria da 
Casa, bem como favorável com modificação pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
e Viação, Transporte e Desenvolvimento Urbano, sendo distribuída para este signatário para 
fins de apresentação de parecer na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Destaca-se ainda que, nos termos do art. 54, VIII, compete à Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público a análise das matérias atinentes ao serviço público da 
administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional e prestação de serviços públicos 
em geral, como se faz no presente feito. 

É o relatório. Passo a opinar. 
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II – VOTO 

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno) 

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e 
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca 
do projeto ora examinado, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno. 

Aludida proposição visa despertar a consciência para o uso obrigatório do capacete por 
motociclistas, como medida de segurança e saúde pública. 

De pronto, cumpre destacar que a iniciativa da Parlamentar proponente é de grande relevância e 
tem interesse social, haja vista que busca proteger a vida e a saúde dos condutores de veículos 
motorizados de duas rodas. 

Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do PROJETO 
DE LEI Nº 1092/2023, conforme acima exposto, devendo ser observada a modificação 
proposta na Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

É o parecer. 

 

 

 

GUILHERME SAMPAIO 

Deputado Estadual - PT 
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/06/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA   Data 03/06/2025

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 
 

DEP GUILHERME LANDIM
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM, PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1092/2023
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  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  09/06/2025 14:23:24  Data da assinatura:  09/06/2025 14:31:54

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
09/06/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1092/2023

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 1092/2023, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias e com coautoria
do Deputado Estadual De Assis Diniz, que “Institui a obrigatoriedade de placas informativas para
conscientização do uso obrigatório de capacetes por parte dos condutores de motocicletas, motonetas e
ciclomotores.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“[…] Os últimos dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde
apontam que os motociclistas são mais de 35% do total das vítimas
fatais. O tema requer ações urgentes para reverter esse grave quadro.
O Ceará está entre os 10 estados em que mais morrem pessoas
decorrentes de acidentes de motocicletas. No intervalo dos cinco
primeiros meses do ano de 2022, o Hospital IJF (Instituto José Frota)
contabilizou 3.642 atendimentos decorrente de acidentes de
motocicletas.

Desta forma, consideramos importante reforçar as medidas de
segurança referentes ao uso do capacete por parte de condutores e
passageiros de eMOTOCICLETAS, MOTONETAS E
CICLOMOTORES esperamos a aprovação da matéria em questão
pelos nobres pares.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável com modificação emitido pelo
Deputado Estadual Osmar Baquit, que foi deliberado na 17ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no
dia 16 de julho de 2024.

Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 6ª reunião ordinária Comissão de Viação,
Transporte e Desenvolvimento Urbano, realizada em 11 de dezembro de 2024, que foi emitido pelo
Deputado Estadual Alysson Aguiar, bem como na 7ª reunião ordinária da Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público, realizada em 03 de junho de 2025, que aprovou o parecer do Deputado
Estadual Guilherme Sampaio.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei dentro da competência
temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário e pertinente em seu mérito na medida em que objetiva promover
maior segurança viária no Estado do Ceará, sobretudo de motociclistas, que por vezes vêm a falecer em
acidentes em que o uso do capacete poderia ter evitado o óbito. Conscientizar a população sobre a
necessidade do uso obrigatório de capacetes é medida que visa resguardar vidas.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medida de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto orçamentário.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do  ,PROJETO DE LEI Nº 1092/2023
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 50ª (QUINQUAGESIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 61ª (SEXAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025..

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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